
Prefeitura Municipal de São José dos Campos 
- Estado de Sóo Paulo -

DECRETO Nº. 13.478/09 
DE 12 DE MARÇO DE 2.009 

PUBLICADO (A) NO JORNAL 

BOLETI M uO MUNICiPIO 

Nº 1(/C ,,, , ti t 

Regulamenta a Lei nº 6.884 de 27 de setembro de 2.005 
que "dispõe sobre a reserva de vagas para idosos, nos 
estacionamentos de utilização pública'. 

O Prefeito Municipal de São José dos Campos, no uso das 
atribuições legais que lhe conferem os artigos 93, IX e 118 1, ''a' da Lei Orgânica do 
ML,1icípio de 05 de abril de 1.990 

setembro de 2.005, 
Considerando o disposto na Lei nº. 6.884, de 27 de 

Considerando o disposto na legislação federal 
especialmente na Resolução nº. 303, de 18 de dezembro de 2008, do Conselho Nacional 
de Trânsito - CONTRAN, 

Considerando a necessidade de disciplinar o modo como 
efetivamente será realizado o uso das vagas reservadas aos idosos localizadas em 
estacionamentos de utilização pública e 

11278-2/09, 
Considerando o que consta do processo administrativo nº. 

D E CRETA: 

Art . 1 º. Para o uso de vaga reservada ao idoso em 
estacionamento de utilização pública é obrigatória a afixação da via original de credencial 
de identificação expedida pela Secretaria de Transportes em local visível do painel do 
veículo, com a frente voltada para cima. 

Art. 2º. A credencial de identificação de que trata o artigo 
1 º deste decreto será expedida em nome do idoso, nos moldes constantes do anexo 
único incluso que é parte integrante deste decreto, mediante prévio credenciamento 
junto a Secretaria de Transportes e o preenchimento dos requisitos estabelecidos neste 
decreto. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste decreto, considera­
se 'doso a pessoa co .1 idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos. ...._ 
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Art. 3º. A credencial de identificação será fornecida ao 
idoso que possua Carte-ira Nacional de Habilitação (CNH) e ao idoso que necessite ser 
transportado. 

Art. 4º. O interessado deverá formular solicitação para 
credenciamento, a qual deverá ser instruída com cópia simples dos seguintes 
documentos, acompanhada da via original dos mesmos para conferê.ncia: 

1 - Carteira de Identidade do idoso e de seu representante, 
quando for o caso, ou documento equivalente com foto; 

li - comprovante de que o requerente é- representante do 
idoso, quando for o caso. 

§ 1 º· Para fins deste decreto entende-se por representante 
do idoso os: pais, irmãos, filhos, tutores, curadores e procuradores. 

§ 2º. A credencial de identificação estará disponível para 
retirada pelo interessado ou por seu representante no setor de protocolo da Secretaria de 
Transportes 1 O {dez) dias após a data da solicitação. 

Art. 5º. Poderá ser emitida segunda via da credencial em 
caso de perda, furto, roubo ou dano, mediante requerimento fundamentado do idoso, ou 
de seu representante, quando for o caso, acompanhado dos documentos de que tratam 
os incisos I e li do artigo 4º., bem como do boletim de ocorrência , dispensado este último 
apenas no caso de dano. 

Parágrafo único. A segunda via da credencial estará 
disponível para retirada pelo interessado ou por seu representante, no se-tor de protocolo 
da Secretaria de Transportes 30 (trinta) dias após a data da solicitação. 

Art. 6º. A credencial de identificação terá prazo de validade 
de 03 (três) anos. 

Art. 7º. Em caso de renovação da credencial de 
identificação o interessado deverá formular nova solicitação acompanhada dos 
documentos descritos no artigo 49 deste decreto. 

Parágrafo único. A entrega da nova credencial será 
efetivada mediante devolução da credencial anteriormente fornecida. 

Art. 8º. A credencial de identificação, sem prejuízo de ser 
afixada em local visível do painel do veículo, deverá ser apresentada à autoridade de 
trânsito ou aos seus agentes, sempre que solicitado, acompanhada do documento de 
identidade de seu portador. 
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Art. 92 . A credencial de identificação poderá ser recolhida 
pela autoridade de trânsito, bem como por seus agentes, quando verificada 

· irregularidade na sua utilização considerando-se como tal, dentre outros: 

1 - o empréstimo da credencial para terceiros; 

qualquer processo; 
li - o uso de cópia da credencial , obtida por meio de 

Ili - o uso de credencial com rasuras ou falsificada; 
IV - o us9 da credencial em desacordo com as disposições 

nela contidas ou em desacordo com a legislação pertinente, especialmente se 
constatado que o veículo, por ocasião da utilização da vaga especial, não serviu para o 
transporte do idoso. 

§ 12 . O recolhimento da credencial de identificação em 
função de qualquer irregularidade no seu uso poderá implicar, a qualque.r tempo, na 
suspensão ou cassação da mesma, bem como do benefício nela contido. 

§ 2º. A suspensão ou cassação da credencial de 
identificação será apreciada pelo Secretário de. Transportes, ficando a critério do mesmo 
a imposição da penalidade, mediante prévio processo administrativo devidamente 
autuado, observados o proce.dimento e a legislação vigente. 

Art. 1 O. Este decreto entra em vigor na data da sua 
publicação·, revogadas as disposições em contrário. 

março de 2.009. 

u-178/09 

Prefeitura Municipal de São José dos Campos, 12 de 

S-, 
t1 Eduardo Cury 
Prefeito Municipal 

William e. S Freitas 
Con ultor Legislativo 

~~ 
Secretário de Transportes 
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Registrada na Divisão de Formalização e Atos da 
Secretaria de Assuntos Jurídicos, aos doze dias do mês de março do ano de dois mil e 
nove. 

D. 13.478/09 

;fJ tt {JtJ.11 ~ l 
Roberta Marcondes Fourniol Rebello 

Chefe da Divisão de Formalização e Atos 
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ANEXO ÚNICO 

REPÚBLICA FEDERATIVA 00 BRASIL 
CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO 

DATA OE EMISSÃO 

MUNlC PIO: B 

ÕRGÃO EXPEDIDOR: 
ccccccccccccccc 

cccccccccccccccccccccc 
cccccccccccccc 

V~ o da C'rt- encíal 

N:QME DO B'EN IFICIÂRIO: (Escrever o nome do b 

REGRAS D UTILIZAÇAO 

1. A autoríuição con.cedid por meio deste cartão some111 ra validade o n1 mo for iipresentado 
no ongm-a1 e preencher os s gumtes condiçõe : 

1.1 . E Jver col do .sobre o painel do veiculo. com Ir nte v I da 
1.2. Fo pr ntadO à autorkla<ie de ui" . to ou os us agent . 

2. Este cartão de utonza o poderá ser- recolhido e o to d utorização 
qualquer lempo, a cnléno do ôrgão de trâns1to, e pec1alm nt ven11c 
1n1112 ~ o. con fder ndo. como tal. dentre outJ; : 

2.1. O mprêstJmo do cartão a terc.eiro.s ; 
2 .. 2. O u o ele cópi d canâo, e1etu da por q lquer proce o: 
2.3. O pone d rtiio com rasuras ou falslflcad : 
2.4. O uso do e rufo em desaco«:fo com ,1 di posições ne e nu ou n leg1slaçâo 
peninente, e.spec, lmente se constatado p lo gente e o vek.ulo por ocasião da 
utiliza ~ o d v ga e pec1al não sel'Viu p r o n pone do ido o; 

5. O uso do o com a validade vencid. . 
3. A p esente utonzo o somente e válida para 1a mn r nas v g:a deviclam nt, sm 112 d..is com a 

l. g nda idoso. 
4. E t ut nz 

!>. 
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